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AArqueologia e a intervenção sobre o Património arqueológico registaram profundas
transformações nas últimas décadas, por razões internas ao seu corpus teórico e metodológico,
pela incorporação de novas tecnologias e, em boa parte, devido à crescente

transdisciplinaridade exigida pela procura de resposta para questões científicas complexas e para a
satisfação das necessidades emergentes das sociedades contemporâneas. Esse contexto cultural e social
dinâmico reflecte-se também no sistema de referências e valores individuais e de grupo associados à
Arqueologia e ao Património, induzindo alterações nas estratégias e nas práticas públicas e privadas
que, em alguns casos, têm tradução no enquadramento legal nacional e internacional.
Estas considerações generalistas adquirem maior acuidade se aplicadas à Arqueologia e ao 
Património subaquático, onde é já possível avaliar o impacto da Convenção aprovada pela UNESCO

em 2001, e a sua compatibilização com o Direito português e internacional.
É esse o tema central desta edição da Al-Madan, com artigos que o discutem na perspectiva jurídica e
pela apresentação de casos concretos de identificação, investigação, conservação, valorização e gestão
de Património cultural subaquático de Época Contemporânea, âmbito que é limitado por
constrangimentos específicos. As análises conjugam Arqueologia e Património com Direito, História,
Antropologia, Arquivística, Conservação, Biologia, Geofísica, Informática, Biometria, Educação
Patrimonial… e dão-nos uma visão de conjunto muito rica e diversificada sobre a presente situação
portuguesa.
Como é hábito, o volume tem outros motivos de interesse. Na interface com a Paleontologia,
questiona-se a construção teórica de uma nova unidade cronostratigráfica, o “Antropocénico”. 
No plano estritamente arqueológico, trata-se a questão dos artefactos pré-históricos em sílex versus
“pedras de fúsil” dos séculos XVII-XIX e, também, a temática e a função das gemas gravadas em
Época Romana, sendo ainda apresentados resultados de intervenções em Almada e Odemira. 
Em artigo de opinião, discutem-se as anunciadas alterações ao modelo de gestão do Património
cultural português. A historiografia da Arqueologia nacional é enriquecida com a divulgação do 
mais antigo registo conhecido da escavação de um sítio pré-histórico no nosso país e, na rúbrica de
Património, pode ler-se um estudo de Arqueologia industrial sobre o “Arco” de Euston, em Londres,
e outro dedicado às estruturas medievais e modernas do castelo de Portel. A encerrar, há ainda
noticiário arqueológico diversificado, balanço de vários eventos e edições recentes, informação breve
sobre outras novidades editoriais e, a fechar, recortes da comunicação social portuguesa.
Resta lembrar que, em paralelo, tem ao seu dispor mais um tomo da Al-Madan Online, 
com outros conteúdos de acesso gratuito e generalizado em https://issuu.com/almadan.
Nestas páginas ou na Internet, votos de boa leitura...

Jorge Raposo 
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Adescentralização de competências da administração pública central para as autar-
quias locais é comummente considerada um bem em si, quer ao nível da orga-
nização do nosso sistema político, quer numa perspectiva social, uma vez que o

papel do poder local na melhoria das condições e da qualidade de vida dos cidadãos é ine-
gável, sendo aliás este um dos sectores mais bem-sucedidos e com melhores resultados da
nossa Democracia. Por outro lado, é sabido que uma parte considerável da classe política
e da sociedade portuguesa perseguem o objectivo de regionalizar a administração do Es -
tado, pressupondo que um território pode ser gerido de igual forma, no todo ou em par-
te. Segundo esta perspectiva, uma região pode ter uma gestão idêntica a um Estado e um
Estado pode ser assim uma soma de regiões geridas autonomamente. É uma questão polí-
tica conflituosa que não reúne consensos, nem entre as duas grandes facções, a pró e a
contra.
Se o leitor se pergunta se este é um texto sobre a organização política do Estado, a res-
posta é SIM!, uma vez que a forma como o Estado e os demais organismos públicos se or -
ganizam para gerir o Património cultural, enquanto bem comum e público, tem conse-
quências directas no seu conhecimento, salvaguarda, valorização e fruição.
No ano (e mês) em que se comemoram os 43 anos da Democracia portuguesa, pode in -
questionavelmente afirmar-se que as consequências deste salto civilizacional e sociológico
foram muito positivas para o Património cultural, quer em termos científicos, quer para
a sua gestão, protecção e valorização. Relativamente às competências do Estado, e consi-
derando este período largo, foi estabelecido um aparelho legislativo e constituído um
quadro institucional baseado na existência de organismos (um ou vários), especializados,

RESUMO

Análise das propostas legislativas para um novo 
modelo de gestão descentralizada do Património cultural 

em Portugal, transferindo competências e atribuições 
até agora reservadas à administração pública central 

para os níveis regional e local.
A autora alerta para os riscos inerentes a esta iniciativa 

e espera que o poder legislativo considere os contributos 
da sociedade civil, para que esta reforma não represente 

mais um retrocesso no processo de conhecimento, 
salvaguarda e valorização do extraordinário 

Património cultural português.

PALAVRAS CHAVE: Património; Arqueologia; 
Legislação do património.

ABSTRACT

Analysis of legislation proposals for a new 
decentralised Cultural Heritage management model 
in Portugal, which is expected to transfer to regional 

and local authorities some competences and responsibilities 
so far limited to the national authorities.

The author warns that there are inherent risks 
in this initiative and hopes that legislators will take into
account contributions from the civil society as she fears 

that this reform could turn out to be a backward step 
in the process of knowledge, safeguard and valorisation 

of Portugal’s extraordinary cultural Heritage.

KEY WORDS: Heritage; Archaeology; 
Legislation on Heritage.

RÉSUMÉ

Analyse des propositions législatives en vue d’un 
nouveau modèle de gestion décentralisée du Patrimoine

culturel au Portugal, transférant des compétences 
et des attributions jusqu’à maintenant réservées à

l’administration publique centrale vers les 
niveaux régional et local.

L’auteure alerte sur les risques inhérents à 
cette initiative et espère que le pouvoir législatif 
prendra en considération les contributions de la 
société civile, afin que cette réforme ne soit pas 

un revers supplémentaire dans le processus de 
la connaissance, de la sauvegarde et de la 

valorisation de l’extraordinaire Patrimoine 
culturel portugais.

MOTS CLÉS: Patrimoine; Archéologie; 
Législation du Patrimoine.

O Novo 
Modelo de Gestão
Descentralizada 
do Património
Cultural

compartimentação
geográfica e fragmentação

Jacinta Bugalhão I

I Arqueóloga.

Por opção da autora, o texto não segue as regras 
do Acordo Ortográfico de 1990.
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que para alguns consubstancia um processo de regionalização não as -
sumido, mereceu críticas mais fortes, quer ao nível político, quer ao
nível dos diversos agentes envolvidos, razão pela qual, eventualmente,
ainda se encontrará em processo de elaboração/revisão no gabinete do
Ministro-adjunto (que tutela a política territorial e as autarquias lo -
cais), e não em processo legislativo na Presidência do Conselho de
Mi nistros.
Estas iniciativas legislativas encerram um conjunto vasto de problemá-
ticas para a gestão pública do Património cultural, que aqui se preten-
dem discutir. Como bem referia o texto de lançamento do debate O
Património Cultural e a Descentralização, promovido a 13 de Março
de 2017 pelo Fórum do Património, em colaboração com o ICOMOS-
-Portugal e o ICOM-Portugal, “teme-se assim que as propostas legislati-
vas governamentais que visam a transferência de competências de orga-
nismos especializados da administração pública central para as CCDR e
para as Autarquias possam consubstanciar uma rotura de consequências
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ou seja, exclusivamente vocacionados para a gestão pública do Patri -
mónio cultural, frequentemente com poderes vinculativos, depen-
dentes politicamente da tutela da Cultura. Em to do este processo, o
im perativo de aproximação à realidade esteve sempre presente, aliás
de forma mais expressiva na gestão arqueológica, provavelmente devi-
do à sua mais elevada dispersão no território. As sim, ao longo do tem-
po, foram diversas as soluções de desconcentração e de tentaculariza-
ção da administração, potenciadas no seu funcionamento e eficácia
pe la implantação das tecnologias de informação e comunicação.
Desde o início do século XXI, fazem-se sentir de forma crescente duas
tendências. Por um lado, uma força centrífuga, baseada nas realidades
mencionadas no início do texto, que tende a transferir competências
e atribuições para organismos de âmbito regional e local. Por outro,
ganha força uma linha de descaracterização funcional e de sincretis-
mo organizacional que promove o desaparecimento de tutelas admi-
nistrativas especializadas, vistas apenas como obstáculos onerosos à
eficiência do Estado e mesmo ao desenvolvimento. 
Nesta colisão de perspectivas, impõe-se ainda um outro conflito, o da
legitimidade. A legitimidade democrática, decorrente da escolha dos
cidadãos, de que são depositários os órgãos políticos eleitos; e a legi-
timidade do conhecimento, que confere a quem o detém o poder (e
o dever) de apreciação e proposta das opções técnica e cientificamente
mais correctas. E, em pano de fundo, sempre, os “temas” do nosso tem -
po: controlo financeiro, racionalização de recursos e orgânicas, reor-
ganização e redistribuição de “poderes”, compensações e equilíbrios
po líticos. Deste processo, os organismos tutelares saem muitíssimo
fragilizados, senão mesmo com o epíteto de supérfluos, principal-
mente num sector amiúde secundarizado e organicamente muito ins-
tável. 
Neste contexto, e com a legitimidade conferida pelos respectivos pro-
gramas eleitorais e de governo, em Janeiro passado (2017), foi divul-
gado oficiosamente e noticiado na comunicação social o chamado
“pa cote da descentralização”, de que se destacam duas iniciativas le -
gis lativas.
A primeira – Proposta de Lei n.º 62/XIII - PL 11/2017 (https://www.
parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?
BID=41057) – relativa à transferência de competências actualmente
na esfera da administração pública central para as autarquias locais, é
aprovada em Conselho de Ministros em 16 de Fevereiro e admitida
a processo legislativo na Assembleia da República a 3 de Março. 
A segunda versa a integração de serviços e competências da adminis-
tração desconcentrada regional do Estado nas Comissões de Coor de -
nação e Desenvolvimento Regional (CCDR) e a transformação destas
em organismos legitimados democraticamente de forma indirecta
(com direcção eleita pelos órgãos autárquicos), e carece apenas de
aprovação em Conselho de Ministros. Este Projecto de Decreto-Lei,
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tas funções públicas são exercidas? Será que vamos persistir em refor-
mas gerais e indiferenciadas, cegas à realidade e às especificidades sec-
toriais, baseadas em critérios totalmente laterais ou mesmo esdrúxu-
los às problemáticas do Património cultural? Esta falta de reflexão e
cuidado raia a leviandade e irresponsabilidade. 
Numa abordagem mais prática, as propostas legislativas conhecidas
revelam características, lacunas e incongruências que podem colocar
em perigo a gestão directa de monumentos, sítios e museus e, princi-
palmente, os processos de salvaguarda do Património classificado e
ar queológico.

TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS

DO ESTADO PARA AS AUTARQUIAS LOCAIS

Quanto à Proposta de Lei n.º 62/XIII - PL 11/2017, relativa à trans-
ferência de competências actualmente na esfera da administração pú -
blica central para as autarquias locais, é preconizada a transferência da
gestão de alguns sítios e monumentos classificados (bem como, dos
mu  seus “não” nacionais) actualmente afectos à Direcção-Geral do Pa -
tri mónio Cultural (DGPC) e às Direcções Regionais de Cultura (DRC)
para os municípios nos quais estes se localizam. E quais, de entre estes
sítios e monumentos classificados? Os que se considerem de “âmbito
local”! Este novo conceito carece de clarificação, mas, aparentemente,
é intenção do legislador impor uma nova categorização aos sítios e
monumentos afectos, de forma a distinguir de entre os monumentos

não devidamente avaliadas nas políticas culturais que vêm sendo adota-
das desde dos anos 80 do século passado […], em respeito pelas convenções
internacionais e boas práticas” (http://ml.ci.uc.pt/mhonarchive/archport/
msg22796.html, consultado em 2017-05-18).
Em primeiro e talvez primordial lugar, levanta-se uma questão de or -
dem mais teórica: deve ou não o Estado incorporar na sua estrutura
organismos tutelares, de âmbito nacional, especializados, essencial-
mente técnicos (com quadros técnica e cientificamente competentes)
e com autonomia técnica, com poderes vinculativos e competências
de superintendência, normalização, regulação, gestão da informação,
que constituam um nível diferenciado, hierarquicamente superior, de
apoio à decisão política, que deve estar situada no sector historica-
mente competente entre nós, ou seja, na Cultura? E se sim, é este mo -
delo replicável e compartimentável a nível regional?
Como é óbvio, a resposta a estas questões não tem nada de pacífico
ou unânime. Mas, no mundo global em que vivemos, num país peri-
férico e numa sociedade liberal em que o poder económico e as alian-
ças entre poderes nem sempre transparentes imperam, considera-se
que apenas a existência de uma tutela patrimonial, tecnicamente com -
petente e independente, forte e credível, pode fazer frente aos cons -
tantes ataques e atropelos, tão característicos do nosso tempo, ao Pa -
trimónio cultural que a todos pertence, que nos define, identifica e
diferencia; que nos congrega, enriquece e realiza. Um organismo com
estas características requer um corpo técnico e um conjunto de ins-
trumentos de gestão que não são isentos de custos. Também não é
de sejável que esta estrutura esteja arredada da realidade e, por isso,
remetida para uma posição meramente consultiva. A sua participação
nos processos de decisão relativos à salvaguarda do Património cultu-
ral e no estabelecimento de políticas nacionais estáveis e sustentadas
de promoção do conhecimento e da fruição patrimonial deve ser efec-
tiva e material. Por isso, num contexto em que a escassez de recursos
é uma constante, em que a sua racionalização e rentabilização são obri -
gatórias, não é defensável a coexistência de uma tutela polinucleada.
Ainda que com muitos defeitos e problemas e seguramente passível de
aperfeiçoamento, a fase mais frutífera e eficaz na gestão do Patri mó -
nio cultural português decorreu entre 1997 e 2007, quando coexisti-
ram Instituto Português de Arqueologia, Instituto Português do Pa -
tri mónio Arquitectónico e Instituto Português de Museus, todos eles
integrando estruturas desconcentradas. Precisamente num modelo tu -
telar próximo do anteriormente descrito, que hoje já não existe. As
duas reestruturações orgânicas entretanto ocorridas (2007 e 2012) só
enfraqueceram o exercício das funções de Estado neste sector. Como
se pode, então, alterar de forma tão drástica o modelo de gestão do
Pa trimónio existente, sem proceder a uma avaliação técnica e inde-
pendente das consequências que daí poderão advir? Será que o legis-
lador pondera como irrelevante ou indiferente o formato em que es -
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dado, é especialmente complexo, uma vez que requer meios técnicos
especializados (recursos humanos, infraestruturas logísticas e equipa-
mento) e financiamento considerável. Ou seja, é ainda mais impro-
vável que cada município possa assumir de per se estas funções, por
evidente impossibilidade de se constituírem múltiplas equipas espe-
cializadas e se alocarem os fundos necessários ao seu funcionamento.
E, por fim, a rede de museus que tantos e tão brutais ataques tem so -
frido ao longo dos últimos anos. São inúmeros os casos precedentes
de incapacidade de gestão e até de “não identificação” entre um mu -
seu e a administração do município em que se insere. Muitos dos mu -
seus em causa, actualmente sob gestão da DGPC e das DRC, são mu -
seus de âmbito regional ou temático e transregional. Quase todos (es -
te é um problema estrutural nacional) sofrem de fortes carências de
to da a ordem, com destaque, mais uma vez, para os escassos recursos
humanos. Como podem as estruturas municipais assumir esta res-
ponsabilidade? Não se pode partir do princípio que vai correr bem!
No mínimo, cada museu / município deve ser objecto de avaliação
muito ponderada, e não assumir-se em abstrato uma transferência de
natureza administrativa.

INTEGRAÇÃO DE SERVIÇOS E

COMPETÊNCIAS DO ESTADO NAS CCDR

Quanto ao Projecto de Decreto-Lei que prevê a integração de serviços
e competências da administração desconcentrada regional do Estado
– ou seja, das DRC e a parte correspondente à administração da região
de Lisboa e Vale do Tejo da DGPC – nas CCDR (com direcção eleita por
autarcas), suscita muitas questões, atendendo, desde logo, ao volume
e relevância das competências públicas em causa. Actualmente, as DRC

(e a estrutura respectiva da DGPC) asseguram: salvaguarda de imóveis
classificados, nomeadamente no licenciamento e fiscalização de inter-
venções em zonas de protecção de imóveis classificados; apreciação de
estudos, projetos, relatórios, obras ou intervenções em imóveis classi-
ficados; instrução de processos de classificação; acompanhamento de
projectos de valorização do Património cultural; apoio ao inventário
do Património classificado e arqueológico; participação na elaboração
de Planos de Ordenamento do Território e Avaliação de Impacto Am -
biental; instrução de pedidos de autorização para trabalhos arqueoló-
gicos e respectiva fiscalização; promoção da sensibilização e divulga-
ção de boas práticas para a defesa, valorização do Património cultural
arquitectónico e arqueológico; etc. 
Este conjunto de atribuições constitui uma parte muito significativa
da actividade de gestão do Património cultural desenvolvida pelo Es -
ta do. A sua transferência para organismos de âmbito regional, depen-
dentes das autarquias locais, praticamente destrói a possibilidade da
existência de uma tutela consequente que defina e promova políticas
nacionais no sector. Por outro lado, levanta-se a questão da superin-
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nacionais e de interesse público aqueles que têm âmbito local e, logo,
transitam para a gestão municipal; e os que têm âmbito nacional, po -
dendo manter-se na esfera da gestão da administração pública central
(a que subsistir a esta reforma). Apesar de esta opção levantar muitas
dúvidas, principalmente pela forma superficial que assume na lei, não
se apresenta em si problemática para a gestão de monumentos e sítios
classificados, pelo menos naqueles casos em que existe uma estrutura
de gestão efectiva. Há hoje inúmeros monumentos nacionais e de in -
teresse público geridos, e bem, por municípios, podendo este modelo
eventualmente ser alargado, com benefício, a outros.
Contudo, esta categorização deve ser muito ponderada e elaborada
se gundo critérios exclusivamente técnicos e científicos. O carácter na -
cional e mundial de alguns dos monumentos afectos deve ser escru-
pulosamente respeitado. Recorrendo às palavras de Luís Raposo, to -
dos os sítios e monumentos que “constituam símbolos identitários na cio -
nais ou mesmo internacionais devem manter-se na esfera de gestão […]
do Estado” (http://www.patrimonio.pt/index.php/por-dentro/1569-
descentralizacao-e-regionalizacao-sera-pedir-muito-se-pedirmos-transpa-
rencia, consultado em 2017-05-18).
A situação poderá adquirir contornos mais problemáticos nos casos,
e são numerosos, em que estes monumentos não possuem qualquer
es trutura de gestão a si consignada e/ou que carecem de pesadas inter-
venções de valorização e conservação. Nestes casos, os municípios que
recebam a competência da sua gestão podem não dispor (e, segura-
mente, em muitos casos não dispõem) de recursos técnicos, humanos
e financeiros que permitam o exercício desta tarefa em condições ade-
quadas. Não se trata apenas da transferência financeira, já de si bas-
tante problemática se pensarmos que irá ocorrer em conjunto com as
compensações devidas às áreas da educação, acção social, saúde, pro-
tecção civil, património imobiliário e habitação, áreas portuário-ma -
rí timas e de desenvolvimento turístico, etc. Que recursos sobrarão
para o sítios e monumentos classificados?
Mais problemática ainda se revela a questão dos recursos humanos,
pois afigura-se muito difícil, senão impossível, a constituição (pois,
em muitos casos, são inexistentes) de equipas técnicas adequadas e
interdisciplinares necessariamente envolvidas na gestão patrimonial,
em autarquias de pequena dimensão e de recursos limitados. Estes ca -
sos devem, por isso, merecer muita cautela e reforço das competências
de regulação e fiscalização a nível nacional, para aferição da real pos-
sibilidade de cada município exercer as competências objecto de
trans ferência.
Outra área crítica desta proposta de lei é a transferência de competên-
cias de concessão, autorização, licenciamento e fiscalização de ativida-
des realizadas em instalações nas áreas portuário-marítimas e áreas ur -
banas de desenvolvimento turístico e económico não afetas à ativida-
de portuária, uma vez que estas podem ter implicações ao nível da sal-
vaguarda do Património arqueológico portuário, náutico e subaquá-
tico. Este sector da gestão patrimonial, que já se encontra tão delapi-
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Não é neste momento previsível o calendário envolvido em todo o
processo legislativo do Projecto de Decreto-Lei para integração de
ser viços e competências do Estado nas CCDR. Aparentemente, está
atrasado em relação ao planeamento inicial, mas mantém-se em cima
da mesa.
Pelo contrário, prevê-se que a Proposta de Lei n.º 62/XIII - PL 11/
/2017, relativa à transferência de competências para as autarquias lo -
cais, seja aprovada até às próximas eleições locais. Haverá depois que
proceder à elaboração de legislação de âmbito sectorial, que especifi-
que também as condições (orgânicas, técnicas, financeiras, etc.) que
os mu nicípios terão de assegurar para garantir um bom desempenho
destas funções públicas. Este processo poderá estender-se até 2020.
Por isso, espera-se que o poder legislativo considere devidamente os
contributos que a sociedade civil seguramente subscreverá (associa-
ções representativas e de defesa do Património, especialistas e organis-
mos competentes da administração pública em funções), para que es -
ta reforma não represente mais um retrocesso no processo de conhe-
cimento, salvaguarda e valorização do extraordinário Património cul-
tural português.

Jacinta Bugalhão, Abril de 2017

tendência política, até aqui na área da Cultura. Quem, no governo,
definirá estratégias nacionais para o Património cultural e de que for-
ma pode ser exercida direcção política nesta área de actividade desen-
volvida essencialmente nas CCDR?
O problema mais crítico da proposta reside no exercício das compe-
tências de salvaguarda, licenciamento e fiscalização das intervenções
sobre o Património classificado e o Património arqueológico, pois es -
tas envolvem muitos interesses em conflito, a nível económico, polí-
tico e social. É muito discutível e duvidoso que estas possam ser con-
venientemente exercidas, em regime de independência técnica, espe-
cializada e baseada exclusivamente no interesse público, por organis-
mos, cadeias hierárquicas e processos de decisão sem especialização
técnica e científica, como as CCDR. Por outro lado, as CCDR terão por
atribuição, simultaneamente, promover projectos e assegurar os seus
licenciamento e fiscalização, o que, só por si, configura uma contra-
dição e levanta dúvidas sobre a transparência e isenção destes proce-
dimentos! 
Eventualmente, este imbróglio poderia ser atenuado com a inclusão,
nos procedimentos, de um nível de decisão superior, nacional. Con -
tudo, tal solução afigura-se como passível de gerar aumento de buro-
cracia, complexificação e delonga nos processos administrativos entre
entidades locais, regionais, administração pública central e tutela po -
lítica.
Por fim, esta transferência de competências para o nível regional colo-
ca em causa o adequado funcionamento de instrumentos nacionais
especializados de gestão do Património cultural, como os Sistemas de
Informação – Endovélico, Ulysses, SIPA, Matriz, SIG –, Arquivos e Bi -
bliotecas especializados (como o Arquivo da Arqueologia Portuguesa
e a Biblioteca de Arqueologia), laboratórios e centros especializados
(como o Centro Nacional de Arqueologia Náutica e Subaquática e o
Laboratório de Arqueociências) e as linhas editoriais específicas (co -
mo a Revista Portuguesa de Arqueologia e a necessária revitalização da
série Trabalhos de Arqueologia). Não se trata apenas de garantir o aces-
so aos sistemas de informação e outros instrumentos, mas sim de pro-
ver a sua actualização e implementação permanentes e ininterruptas;
e estas decorrem do exercício das competências de gestão do Patri mó -
nio cultural que serão “deslocalizadas” organicamente.
E na Arqueologia, sempre, colocam-se problemas crónicos e estrutu-
rais cuja resolução depende da existência de políticas públicas nacio-
nais, sérias e consistentes. A actividade arqueológica sofre com o en -
fra quecimento dos instrumentos legais e regulamentares e da fiscali-
zação, com a desregulação da atividade arqueológica, com a excessiva
predominância da actividade preventiva decorrente da Economia,
com a subalternização da investigação, com o défice de publicação
científica e com a situação dramática das colecções e espólios arqueo-
lógicos. E ainda, com a manifesta degradação das condições de exer-
cício profissional dos arqueólogos, nomeadamente, ao nível da preca-
riedade laboral.

“

“

Espera-se que o poder

legislativo considere

devidamente os contributos

da sociedade civil, 

para que esta reforma não

represente mais um

retrocesso no processo 

de conhecimento,

salvaguarda e valorização 

do extraordinário

Património cultural

português.


	001_001_21_Capa
	002_002_21_PUB
	003_003_21_FichaTec
	004_005_21_Indice
	006_007_21_Curtas
	008_010_21_RAPOSO
	011_013_21_SILVA
	014_019_21_CMSILVA
	020_024_21_RAPOSO_1
	025_031_21_CRAVINHO
	032_040_21_ROSA_HENRIQUES_ANTONIO
	041_050_21_SERRA_et al
	051_055_21_BUGALHAO
	056_066_21_RAMOS
	067_075_21_FREIRE
	076_085_21_SALGADO_RUSSO
	086_095_21_COSTA_MONTEIRO
	096_102_21_FRAGA
	103_116_21_GONÇALVES
	117_122_21_CASTANHEIRA_BERECIBER
	123_131_21_CATSAMBIS_MORRAND
	132_141_21_CARDOSO
	142_146_21_PAULORAMOS
	147_152_21_LOURENCO
	153_157_21_SERRA_et al (Outeiro)
	158_160_21_REBELO_et al
	161_162_21_NEOEPICA
	163_164_21_CARDOSO et al
	165_167_21_FERNANDES
	168_171_21_FERNANDES_CARDOSO
	172_174_21_GOMES et al
	175_176_21_CARDOSO_MATALOTO
	177_177_21_Livros
	178_178_21_Recortes
	179_179_21_Al-Madan
	180_180_21_PUB

